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ILUSTRÍSSIMO SR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES – RS 

Pregão Eletrônico Nº 056/2024  

  

 

       F.COMM COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA - EPP, inscrita 

sob CNPJ de Nº 49.535.491/0001-64, com sede à Rua Luiza Meneghel  Mancini, 96 Bairro Jardim 

Paulista, Cidade Americana - SP. 13.468-274, neste ato representada por seu procurador legal  

Guaraci Marcos de Oliveira, portador do CPF Nº 266.763.638.44, vem, tempestiva e 

respeitosamente, apresentar 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 interposto pela empresa concorrente, B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, 

demonstrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes para desprover o recurso 

interposto: 

 

Preliminarmente: 

 

   Um recurso administrativo impetrado na data atual com base na Lei 8.666/93 não 

terá eficácia plena. No entanto, a Administração Pública aplicará o princípio da 

instrumentalidade das formas e analisará o mérito do recurso com base na Lei 14.133/2021, 

que é a legislação vigente para licitações e contratos administrativos. Para que aja celeridade 

nos processos administrativos, é fundamental que os participantes de licitações estejam 

atualizados quanto à legislação aplicável com as normas vigentes. 
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1 – TEMPESTIVIDADE 

Conforme se colaciona do sistema BANRISUL, apresentamos as contrarrazões dentro do prazo 
previsto, qual seja, até 22 de Novembro de 2024 – 23h59. 
 

 
 
 
2 – DOS FATOS 

 

   De forma sucinta e objetiva, trata-se de lide administrativa referente ao processo 

licitatório realizado no município que tem como objeto ‘’Aquisição de equipamentos médico 

hospitalares, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde’’, ao qual foi 

efetuado na modalidade Pregão Eletrônico, de nº 056/2024. Enfatiza-se que o certame ocorreu 

respeitando todas as legalidades necessárias para concretizar o processo licitatório. 

 

   No resultado, justamente a presente empresa CONTRARAZOANTE foi declarada 

como VENCEDORA por apresentar melhor proposta e cumprir as exigências habilitatórias, o que 

suscitou uma INJUSTA E EXAGERADA IRRESIGNAÇÃO DA RECORRENTE, que interpôs recurso 

administrativo fazendo apontamentos dezarrazoados para tentar afastar a correta decisão que 

declarou esta como HABILITADA, alegando decorrência da ausência de documento essencial 

para a sua correta habilitação. 

 

   Alega a recorrente a necessidade da Inabilitação dessa recorrida pelo seguinte 

motivo, colacionado do próprio recurso:  
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3 – DAS CONTRARRAZÕES 

 

 

Sendo assim, passamos a rebater suas alegações: 

 

    A que se ter que a Recorrida é a Distribuidora dos produtos Welmy 

Balanças, fabricante nacional a mais de 40 anos, portanto, licitante tradicional e que a muito é 

uma das principais fornecedoras do governo em todas as esferas, com foco na área de saúde, 

para Balanças Antropométricas e afins. 

    Diariamente essa licitante participa de dezenas de licitações, sempre com 

alto incide de aprovação e resultados positivos para ambas as partes, ou seja, os melhores 

produtos pelos melhores preços, atingindo sempre os objetivos comerciais e administrativos. 

   A alegação da Recorrente a necessidade de apresentação da AFE 

(Autorização de Funcionamento de Empresa) em nome do fabricante, sob a premissa de que a 

ausência do nome do fabricante em tal documento tornaria a empresa recorrida inapta para 

participar da licitação.  

    No entanto, é importante esclarecer que, na presente licitação, a 

empresa F.COMM COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA - EPP é quem está ofertando o produto, 

sendo a responsável pela sua comercialização, e não o fabricante. 

Além disso, as BALANÇAS ANTROPOMÉTRICAS NÃO SÃO CONSIDERADOS 

EQUIPAMENTOS PARA SAÚDE, segundo a própria ANVISA, e, portanto,  ISENTAS DE 

REGISTRO/LIÇENCA DE FUNCIONAMENTO EMITIDO PELA ANVISA, AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO/LICENÇA EXPEDIDA PELA SECRETARIA NACIONAL DE VIGILANCIA 

SANITÁRIA ESTADUAL OU MUNICIPAL, estando então as distribuidoras ou fabricantes, 

devidamente regularizadas e autorizadas a exercer suas atividades comerciais, conforme  

Alvará Municipal: 
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   Destaque-se como determina a ANVISA, em sua NOTA TÉCNICA N. 03/2012, que 

abaixo reproduzimos:  
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   Para fins de comprovação da regularidade da Recorrida, junto a Vigilância 

Sanitária e a municipalidade, segue seu CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO. 
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Assim, a exigência de apresentação de AFE – Autorização de 

Funcionamento Especial da ANVISA,  em nome do fabricante, é descabida, visto que a licitante 

está cumprindo todas as obrigações legais para operar como revendedora do produto, que 

isento de autorização conforme demonstrado. 

   Colacionando os ensinamentos do Dr. Fernando Rossa (Portal de 
Compras Públicas), a nova Lei de Licitações, Lei 14.133/21 trouxe algumas novidades quanto 
aos objetivos do processo licitatório:  

Primeiramente o Art. 11º previu: 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
 
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 
que se refere ao ciclo de vida do objeto; 
 
II - Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 
 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
 
IV - Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.” 
 

    Uma das primeiras diferenças entre a nova lei e a antiga lei 8.666/93 está 
prevista no inciso I do citado artigo, onde o processo licitatório deverá assegurar a seleção da 
proposta “apta a gerar o resultado mais vantajoso”, substituindo a tradicional busca da 
“proposta mais vantajosa”, pois a partir da nova lei deve-se buscar a mensuração do resultado 
durante todo o período contratual, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto. 

    Tal alteração introduziu o conceito da Administração Pública Gerencial, 
devendo-se verificar se o licitante, na elaboração de sua proposta tem capacidade formal de 
execução do contrato, com aptidão para atingir os resultados esperados, devendo-se ainda 
avaliar os custos econômicos e ambientais ao longo de todo o ciclo de vida do objeto. 

 

    Cabe ainda destacar, que a Recorrente só possui AFE/ANVISA por 

fabricar, armazenar, vender ou transportar, OUTROS PRODUTOS FISCALIZADOS PELA ANVISA, 

portanto, apresentar tal documento como uma exigência para os itens ora licitados, é só mais 

uma demonstração da tentativa descarada de tumultuar o processo. 
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  No mais, a Recorrente alega que a Recorrida deixou de atender alguns requisitos 

do item 16 em relação ao desligamento automático; indicador de sobrecarga e bolsa com alça 

exclusiva para proteção e transporte. 

    

4 – DAS QUESTÕES SUCITADAS - ITEM 16  

  A indignação do Recorrente é meramente protelatória e visa apenas tumultuar 

o certame, posto que não consegue administrar seus preços e ofertar a melhor proposta para 

a Administração, postura essa que não apenas compromete a integridade do processo 

licitatório, mas também prejudica a concorrência saudável e o progresso das aquisições 

públicas. 

 

4.1. Do desligamento automático 

  Segundo a recorrente, esse seria um requisito essencial para a conformidade do 

produto com as especificações do edital, no entanto, a ausência de justificativa para a exigência 

de desligamento automático nos autos, demonstra que tal exigência não é pertinente e não 

compromete a conformidade do equipamento com as necessidades de uso ou aplicação, nem 

essencial para a finalidade do equipamento licitado. Pesar pessoas. 

 

4.1.2. Finalidade do Equipamento 

   A especificação técnica de uma balança deve ser avaliada com base em sua 

funcionalidade principal, que é a medição precisa de peso. O desligamento automático é 

apenas uma característica adicional, que não é essencial para a função principal do 

equipamento, e não interfere em sua finalidade. 

 

4.1.3. Justificativa Técnica 

   A exigência de desligamento automático, para ter cabimento,  deve ser justificada 

tecnicamente, demonstrando sua relevância para a funcionalidade e eficiência do equipamento 

no contexto específico de uso. No presente caso, não há justificativa técnica que demonstre que 

o desligamento automático é crucial para a operação da balança no âmbito das atividades da 

Municipalidade de Bento Gonçalves - RS. 

 

4.1.4. Impacto na Operacionalidade 

   O desligamento automático é uma característica adicional que pode ser útil em 

determinadas situações, mas não é crucial para o desempenho básico da balança. A 

funcionalidade principal da balança, que é a medição precisa e confiável de peso, permanece 

inalterada independentemente da presença ou ausência do desligamento automático. 
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4.1.5 Conformidade com o Edital 

   A balança oferecida pela empresa vencedora atende a todas as especificações 

técnicas essenciais descritas no edital, e está conformidade com normas técnicas aplicáveis, 

dentre elas, as devidas homologações pelo INMETRO e aferição pelo IPEM.  A funcionalidade 

principal não é afetada pela ausência de desligamento automático, sendo que a balança 

oferecida atende a todos os requisitos essenciais de precisão, capacidade e durabilidade. 

 

4.1.6. Eficiência Operacional 

   Embora o desligamento automático possa sugerir  alguma economia de energia 

e a preservação da bateria, sua ausência não compromete a eficiência operacional da balança. 

A balança pode ser desligada após o uso, sem prejuízo  para as operações diárias. 

 

4.1.7. Avaliação de Propostas 

   Durante a fase de avaliação das propostas, a Administração já considerou todos 

os aspectos técnicos relevantes e concluiu que a balança oferecida pela F. Comm Comércio e 

Distribuidora atende plenamente às necessidades da Municipalidade, conforme descrito no 

edital. 

 

4.2. Desvantagens do Desligamento Automático 

4.2.1. Custo Adicional: 

   A inclusão de um sistema de desligamento automático pode aumentar o custo 

de fabricação da balança, refletindo-se no preço final para a Administração. 

 

4.2.2. Complexidade Técnica: 

3.4.2.a. Manutenção: Sistemas adicionais aumentam a complexidade técnica da balança, 

potencialmente elevando os custos de manutenção e reparo. 

 

3.4.2.b. Falhas Técnicas: Componentes adicionais podem ser suscetíveis a falhas, o que pode 

comprometer a confiabilidade do equipamento. 

 

4.2.3. Interrupção de Uso: 
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   Desligamento Inconveniente: Em alguns casos, a balança pode desligar 

automaticamente durante o uso, especialmente em operações que requerem medições 

prolongadas, causando interrupções inconvenientes. 

 

4.3. Considerações sobre a Insignificância do Consumo de Energia 

4.3.1. Consumo Baixo: 

   Energia Insignificante: Balanças digitais eletrônicas geralmente consomem uma 

quantidade muito pequena de energia, tanto em operação quanto em modo de espera. O 

impacto do consumo contínuo é muitas vezes insignificante em termos de custo e impacto 

ambiental. 

 

4.3.2. Eficiência Intrínseca: 

   Tecnologia Avançada: A maioria das balanças digitais modernas é projetada para 

ser altamente eficiente em termos de consumo de energia, utilizando componentes de baixo 

consumo e tecnologias de gerenciamento de energia. 

 

4.3.3. Contexto de Uso: 

   Ambientes de Baixo Consumo: O consumo de energia de uma balança digital é 

tão baixo que a economia proporcionada pelo desligamento automático é irrisório. 

 

4.4. Consumo Energético de Balanças Eletrônicas 

4.4.1. Consumo Médio de Energia 

   Balanças eletrônicas, em geral, possuem um consumo de energia muito baixo. A 

maioria das balanças de uso comercial ou doméstico opera com uma potência que varia entre 

1W e 5W. 

   Exemplo de Consumo: Uma balança eletrônica típica pode consumir cerca de 3W 

quando em uso ativo. 

 

4.4.2. Modo de Espera (Standby) 

   Muitas balanças eletrônicas entram em modo de espera (standby) quando não 

estão em uso, reduzindo ainda mais o consumo de energia. No modo standby, o consumo pode  

 

cair para valores na ordem de milésimos de watts (mW). Uma balança pode consumir 

aproximadamente 0,1W em modo standby. 

 

4.5. Desligamento Automático vs. Modo Standby 
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4.5.1. Desligamento Automático 

   O desligamento automático desliga completamente a balança após um período 

de inatividade, reduzindo o consumo de energia a zero. No entanto, a economia gerada por essa 

funcionalidade é marginal devido ao já baixo consumo em modo standby. 

 

4.5.2. Comparação de Consumo 

   Para ilustrar a insignificância da economia de energia, considere uma balança que 

consome 3W em uso ativo e 0,1W em modo standby. Suponha que a balança esteja em uso 

ativo por 1 hora por dia e em standby pelo restante do tempo (23 horas). 

Sem Desligamento Automático: 

Consumo diário em uso ativo: 3W * 1h = 3Wh 

Consumo diário em standby: 0,1W * 23h = 2,3Wh 

Consumo total diário: 3Wh + 2,3Wh = 5,3Wh 

Com Desligamento Automático: 

Consumo diário em uso ativo: 3W * 1h = 3Wh 

Consumo diário em standby: 0,1W * 1h = 0,1Wh (considerando que a balança 

leva 1 hora para desligar) 

Consumo total diário: 3Wh + 0,1Wh = 3,1Wh 

 

4.5.4. Economia Anual 

   A diferença de consumo diário é de 2,2Wh. Em um ano (365 dias), a economia 

seria: 

Economia Anual: 2,2Wh * 365 = 803Wh = 0,803kWh 

Considerando um custo médio de energia elétrica de R$ 0,60 por kWh, a 

economia anual seria: 

Economia Financeira Anual: 0,803kWh * R$ 0,60 = R$ 0,48 (quarenta e 

oito centavos)/ano 

 

5. Do indicador de sobrecarga 

  As balanças modernas, já são projetadas para suportar uma faixa específica de 

peso, e quando esse limite é ultrapassado, elas apresentam resultados imprecisos ou 

simplesmente não funcionam. Portanto, um indicador de sobrecarga pode se tornar 

redundante, já que o próprio funcionamento da balança já sinaliza que algo está errado. 

  Além disso, a maioria dos usuários, ao perceber que a balança não está 

registrando o peso desejado, tendem a verificar o que pode estar errado, seja pela quantidade  
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de peso que está sendo colocado ou pela configuração do aparelho. Isso elimina a necessidade 

de um indicador que, na prática, pode acabar criando mais confusão. 

  Ao eliminar o indicador de sobrecarga, é possível simplificar o design da balança, 

tornando-a mais acessível e intuitiva para o usuário. Dessa forma, o foco pode ser colocado na 

precisão e na facilidade de uso, sem a distração de funcionalidades que, na realidade, não 

trazem um benefício significativo. Em suma, a funcionalidade da balança em si já se encarrega 

de alertar o usuário sobre possíveis problemas, tornando desnecessária a inclusão de um 

indicador de sobrecarga.  

  O peso da balança ofertada pela Recorrida é de 200KG, tal como o certame pede, 

já a forma de como se deve conduzir o equipamento é da responsabilidade de quem a utiliza, 

um mero dispositivo acessório não inibe o mau uso.  

 

6. Da bolsa com alça exclusiva 

6.1. Do excesso de rigorismo  

6.1.1 Da Inexistência de Prejuízo à Competitividade 

   O excesso de rigorismo na análise do produto ofertado não se coaduna com a 

moderna licitação, que busca a proposta mais vantajosa para a administração pública. A 

desclassificação da F.COMM Distribuidora, por conta da falta do ACOMPANHAMENTO do 

produto seria medida desarrazoada e contrária aos princípios da eficiência e da 

competitividade. 

  Nada altera a eficiência do produto ofertado, afinal, a bolsa com alça exclusiva 

para transporte da balança é um mero acompanhamento.  

   O produto ofertado já é equipado com alça para transporte, evitando as 

comuns perdas ou esquecimentos em locais de operação, da bolsa. No mais, também não foi 

justificada a necessidade ou a especificação de uma bolsa de transporte, fazendo com que o 

descritivo gere a possibilidade das mais variadas apresentações de tal bolsa. A mesma poderia 

ser de TNT, plástico, lona, PVC, etc..., ou seja, tão dispensável que sequer foi descrita e 

detalhada para que as propostas fossem isonômicas.  

 

6.2. Da Aplicação do Princípio da Economicidade 

   Acolher o pleito do Recorrente e desclassificar o Recorrido por diferenças que 

em nada impacta a funcionalidade do produto, configuraria uma violação ao princípio da 

economicidade, previsto no art. 7º da Lei nº 14.133/21. 

  Afinal, a Administração Pública deve buscar sempre a proposta mais vantajosa, 

considerando não apenas o preço, mas também outros aspectos relevantes, como a qualidade, 

a técnica e a vantajosidade para o interesse público. 

   As formalidades descritas no instrumento convocatório foram alinhadas ao 

Termo de Referência, e foram cumpridas. Não se pode deixar de observar, contudo, os fins a  
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que se destinam, assim, e mais uma vez, excessos de rigorismo não podem afastar 

competidores e prejudicar os resultados positivos e favoráveis que a Administração já obteve. 

   Espera-se, que as normas que disciplinam o Pregão Eletrônico sempre sejam 

interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento 

do interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.  

    Deve-se, portanto, afastar as exigências inúteis ou excessivas que possam 

diminuir o caráter competitivo do certame, possibilitando à Administração a escolha da 

proposta que lhe seja mais vantajosa. 

    A Administração deve, sempre, decidir em favor da ampla concorrência, tendo 

em vista que busca a proposta mais vantajosa e, com certeza, foi pensando na finalidade e 

segurança da contratação, é que foram definidos os parâmetros estabelecidos no Termo de 

Referência, que foi devidamente atendido pela Recorrida.  

  Por fim, espera-se, desde logo, que as decisões tomadas no contexto deste processo 

licitatório, estejam em perfeita consonância com as determinações legais, observada a 

submissão aos princípios da Legalidade, da Razoabilidade, Celeridade e Eficiência, bem como 

ao julgamento objetivo e os demais princípios que lhe são correlatos. 

 

7 – DO DIREITO 

7.1. Princípios da Lei nº 14.133/21 

  A Lei nº 14.133/21, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para 

a Administração Pública, consagra diversos princípios que devem ser observados no processo 

licitatório, dentre os quais destacamos: 

 

 

➢ Princípio da Eficiência (Art. 5º, IV): A Administração Pública 

deve buscar a melhor relação entre custos e benefícios, 

visando à obtenção do melhor resultado possível. 

➢ Princípio da Economicidade (Art. 5º, V): A Administração deve 

realizar suas contratações de forma a obter o melhor valor 

pelo menor custo. 

➢ Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade (Art. 5º, VI): As 

exigências do edital devem ser proporcionais e razoáveis, 

evitando-se formalismos excessivos que não comprometam a 

finalidade do objeto contratado. 

 

7.2. Jurisprudência dos Tribunais 

   Os Tribunais de Contas e o Poder Judiciário têm reiteradamente decidido que 

pequenas variações nas especificações técnicas não devem ser motivo para desclassificação de 

propostas, desde que tais variações não comprometam a finalidade do objeto contratado. 
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Tribunal de Contas da União (TCU):  

   O TCU tem entendido que exigências editalícias devem ser interpretadas de 

forma a não comprometer a competitividade do certame e que pequenas variações nas 

especificações técnicas são aceitáveis se não prejudicarem a funcionalidade do objeto. 

 

Superior Tribunal de Justiça (STJ):  

   O STJ tem decidido que a Administração deve privilegiar a proposta que melhor 

atende ao interesse público, mesmo que haja pequenas divergências nas especificações 

técnicas, desde que a finalidade do objeto seja atendida. 

‘’A interpretação dos termos do Edital não pode 

conduzir a atos que acabem por malferir a própria 

finalidade do procedimento licitatório, restringindo 

o número de concorrentes e prejudicando a 

escolha da melhor proposta.’’ 

STJ – MS 5869/DF – PRIMEIRA SEÇÃO (BRASIL, 

2002) 

Tribunais de Justiça (TJ):  

‘’As exigências editalícias devem guardar aquilo 

que é estritamente essencial e indispensável ao interesse público, 

não podendo se pautar em formalismo excessivo, a ponto de 

inabilitar candidatos por questões meramente burocráticas.’’  

 

(TJ-AC - Agravo de Instrumento: 1002214-50.2017.8.01.0000 Rio 

Branco, Relator: Des. Júnior Alberto, Data de Julgamento: 

17/04/2018, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 

18/04/2018) 

‘’Não é cabível excluir propostas vantajosas ou 

potencialmente satisfatórias apenas por apresentarem defeitos 

irrelevantes ou porque o 'princípio da isonomia' imporia 

tratamento de extremo rigor. A isonomia não obriga adoção de 

formalismo irracional (Marçal Justen Filho)’’.  

‘’Não se pode perder de vista que a finalidade 

precípua da licitação é a escolha da contratação mais vantajosa 

para a Administração Pública e, para atingi-la, não pode o 

administrador ater-se a rigorismos formais exacerbados, a ponto 

de afastar possíveis interessados do certame, o que limitaria a 

competição e, por conseguinte, reduziria as oportunidades de 

escolha para a contratação.’’ 
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(TJ-SC - APL: 40046825720188240000 Capital 4004682-

57.2018.8.24.0000, Relator: Pedro Manoel Abreu, Data de 

Julgamento: 30/07/2019, Primeira Câmara de Direito Público) 

 

 

8 - DOS PEDIDOS 

 

       

    Pelo todo exposto, considerando que o Recorrido foi 

Habilitado e apresentou proposta “apta a gerar o resultado mais vantajoso” 

para a Administração,  pede-se: 

 

1-  A total rejeição do Recurso Administrativo impetrado pela recorrente, por 

não conter elementos fáticos ou robustos para o seu acatamento. 

2- A manutenção da decisão já prolatada e habilitação da Recorrida e, 

prosseguimento do feito até a Adjudicação e final Homologação do certame. 

 

Nestes termos, 

 

Pede Deferimento. 

Americana, 22 de Novembro de 2024 

 

 

 

 

 

 

Guaraci Marcos de Oliveira 

Procurador 
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